
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.954 - SC (2016/0333186-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PIERRE HACKBARTH  - SC024717 
RECORRIDO : FLAVIO BORGONOVO 
ADVOGADOS : ADALBERTO HACKBARTH  - SC004822 

 PIERRE HACKBARTH E OUTRO(S) - SC024717 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. 
LAUDO PERICIAL. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO 
MOTIVADO DO JUIZ. OFENSA AO ART. 479 DO CPC/2015 AFASTADA. 
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Inicialmente, quanto à prova pericial, destaque-se que, embora tenha o acórdão 
trazido como um dos fundamentos o art. 131 do CPC/1973, foram plenamente 
observados os termos do art. 479 do CPC/2015 pela Corte de origem, o que 
afasta a apontada ofensa a este dispositivo legal.
2. Neste caso, o julgador não se valeu tão somente de conhecimentos pessoais 
para dispensar a perícia, consoante fazem supor os argumentos do recorrente. Os 
motivos que o levaram a desconsiderar as conclusões do laudo pericial são claros 
e constam do acórdão recorrido.
3. Além disso, conclui-se que a Corte de origem, com base no contexto 
fático-probatório, entendeu devida a concessão do auxílio pretendido.  Desse 
modo, rever a conclusão a que chegou o acórdão impugnado é inviável no 
Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja Recurso Especial."
4. Recurso Especial a que se nega provimento.  
  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 09 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de Santa Catarina cuja ementa é a seguinte:

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. FRATURA A 
FALANGE DISTAL DO QUARTO E QUINTO DEDO. PERÍCIA QUE 
ATESTA A CAPACIDADE LABORATIVA HOMENAGEM AO 
PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO DO 
MAGISTRADO BENEFÍCIO DEVIDO. REFORMA DA SENTENÇA  

"É equivocada a conclusão pericial que nega a existência de 
redução da capacidade laboral de obreiro que em acidente típico, sofreu a 
amputação parcial de dedo da mão, pois que 'a mão funciona como um conjunto 
harmônico, em que cada um dos dedos tem função própria e ajuda os outros na 
tarefa de apreensão dos objetos, movimentação e posicionamento das estruturas a 
serem trabalhadas e manuseadas. A alteração funcional de um deles acarreta o 
dispêndio de energia' (RT 700/117). A perda parcial, mesmo mínima de dedos da 
mão, rende ensejo à percepção do auxílio-acidente. (Ap. Cív. n. 2010.016555-8, 
de Concórdia, rel. Des. Newton Janke, j. 19.7.2011)" (TJSC, AC n. 
2010.060286-7, rel. Des. Pedro Manoel Abreu, j. 26.7.11).

DATA INICIAL DO BENEFÍCIO. CESSAÇÃO DO 
AUXÍLIO-DOENÇA. AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA QUE JÁ TINHA 
CIÊNCIA DA MOLÉSTIA QUE ACOMETIA A PARTE AUTORA À 
ÉPOCA DO INDEFERIMENTO NA VIA ADMINISTRATIVA.

Em regra, o termo inicial do auxílio-acidente é o dia do 
cancelamento do beneficio anteriormente percebido na via administrativa, nos 
termos do art. 86. § 2º, da Lei n. 8.213/911

ENCARGOS MORATÓRIOS. PERÍODO CONDENATÓRIO 
QUE COMPREENDE PARCELAS ANTERIORES A VIGÊNCIA DA LEI N. 
11.960/09. APLICAÇÃO DO IGP-DI E INPC ATÉ 30.6.09, E, APÓS, 
CORREÇÃO MONETÁRIA PELO ÍNDICE OFICIAL DE ATUALIZAÇÃO 
DA CADERNETA DE POUPANÇA, A PARTIR DE QUANDO DEVERIA 
TER SIDO PAGA CADA PARCELA DEVIDA. A CONTAR DA CITAÇÃO 
INCIDIRÃO, UNICAMENTE, PARA FINS DE JUROS E CORREÇÃO, OS 
ÍNDICES OFICIAIS APLICÁVEIS À CADERNETA DE POUPANÇA. 
INCIDÊNCIA DA LEI N. 11.960/09. DECLARAÇÃO DE 
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INCONSTITUCIONALIDADE DA NORMA INAPLICÁVEL À FASE DE 
CONHECIMENTO, CONFORME DECISÃO DO STF NOS AUTOS QUE 
RECONHECEU A REPERCUSSÃO GERAL (RG NO RE N. 870.947).

Sobre as parcelas vencidas deve incidir correção monetária pelo 
IGP-DI e INPC, conforme entendimento consolidado desta Corte, a partir do 
momento em que o pagamento deveria ter sido efetuado, até o dia 30.6.9 (data da 
entrada em vigor da Lei 11.960/09, quando então passará a incidir o índice oficial 
de atualização da caderneta de poupança, até o dia anterior a citação válida. 
Após a citação (Súmula 204 do STJ), deverão incidir somente os índices da 
caderneta de poupança (1°-F da Lei n. 11.960/09), que compreendem, de uma 
única vez, tanto os juros como a correção.

O Supremo Tribunal Federal, em 16.4.15, nos autos de 
repercussão geral no Recurso Extraordinário n. 870.947/SE (TEMA N. 810), 
esclareceu que a declaração parcial de inconstitucionalidade, sem redução de 
texto, e por arrastamento, do art. 1°-F da Lei n. 9.494/97, com a redação dada 
pela Lei n. 11.960/09 "teve alcance limitado e abarcou apenas a parte em que o 
texto legal estava logicamente vinculado no art. 100, §12, da CRFB, incluído pela 
EC n. 62/09, o qual se refere tão somente à atualização de valores requisitórios".

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CONDENAÇÃO EM 10% 
SOBRE O VALOR DAS PARCELAS VENCIDAS ATÉ A PUBLICAÇÃO 
DO ACÓRDÃO. ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL 
CONSOLIDADO.

Ao interpretar a Súmula n. 111 do STJ, este Tribunal firmou o 
entendimento de que os honorários advocatícios, nas demandas previdenciárias, 
devem, em regra, ser fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da 
condenação, incidindo sobre as prestações vencidas até a data da publicação do 
acórdão, quando o benefício só é concedido pelo órgão ad quem.

CUSTAS. ISENÇÃO PARCIAL. PREVALÊNCIA DO 
DISPOSTO NA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N. 156/97.

Consoante determina o art. 33 da Lei Complementar Estadual n. 
156/97, modificado pelas LCs Estaduais ns. 161/97 e 524/10, as custas 
processuais são devidas pela metade quando a sucumbente é autarquia federal.

APELO PROVIDO. REFORMA DA SENTENÇA PARA 
CONCEDER O BENEFICIO DE AUXÍLIO-ACIDENTE.

O recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação 

dos arts. 86, § 1º, da Lei 8.213/1991 e 479 do CPC, sob o argumento de que não se 

encontram presentes os requisitos exigidos para a concessão de auxílio-acidente e que o 

acórdão recorrido fundamentou seu entendimento apenas no livre convencimento do juiz, sem 

levar em conta o conjunto probatório dos autos.

Alega que o laudo pericial atesta a plena capacidade do segurado para o 

trabalho. 
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Com base no julgamento do REsp 701.894/DF, da relatoria da Ministra Maria 

Thereza de Assis Moura, afirma que "este STJ, em situação análoga, entendeu que não pode o 

julgador valer-se tão-somente de conhecimentos pessoais para dispensar a perícia judicial" (fl. 

185, e-STJ).

Assim, defende o indeferimento da concessão do benefício previdenciário 

proveniente de auxílio-acidente.

Sem contrarrazões (fl. 191, e-STJ).

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 12.1.2017.   

A irresignação não merece prosperar.

Ao dirimir a controvérsia, o Tribunal de origem consignou (fls. 168-169 e 170, 

e-STJ, grifei):

No caso em exame, o perito declarou que o apelante tem fratura 
na falange distal de 4° dedo e anquilose do 5º dedo da mão direita (fl. 80), sendo 
portador da patologia M25.5 (resposta ao quesito n. 2, fl 80), informando ainda 
que a lesão está consolidada (resposta ao quesito n. 3 - fl. 81). Disse também que 
houve perda anatômica (resposta ao quesito n. 7 - fl. 81). Contudo, atesta que o 
demandante não sofre de redução da capacidade laboral (resposta ao item n. 1 à 
fl. 81). Ora, muito embora tenha afirmado, reiteradamente, que tal circunstância 
não afetou a capacidade laborativa do segurado, o certo é que o juízo não está 
adstrito ao laudo pericial, podendo afastá-lo dentro do seu livre convencimento 
(CPC/73, art. 131), em especial no presente caso, pois "É equivocada a 
conclusão pericial que nega a existência de redução da capacidade laborai 
de obreiro que, em acidente típico, sofreu a amputação parcial de dedo da 
mão, pois que 'a mão funciona como um conjunto harmônico, em que cada 
um dos dedos tem função própria e ajuda os outros na tarefa de apreensão 
dos objetos, movimentação e posicionamento das estruturas a serem 
trabalhadas e manuseadas. A alteração funcional de um deles acarreta o 
dispêndio de energia' (RT 700/117). A perda parcial, mesmo mínima de 
dedos da mão, rende ensejo à percepção do auxilio-acidente. (Ap. Cív. n. 
2010.016555-8. de Concórdia, rel. Des. Newton Janke. j. 19.7.2011)" 
(TJSC, AC n. 2010.060286-7, rel. Des. Pedro Manoel Abreu, j. 26.7.11). Sendo 
assim, há de se ter por comprovada a incapacidade.

(...)
Dessa forma, a considerar que houve perda anatômica do dedo, há 

que se ter por comprovada a incapacidade parcial e permanente do segurado, de 
modo que a sentença deve ser reformada, a fim de conceder o benefício de 
auxílio-acidente ao demandante.

Inicialmente, quanto à prova pericial, destaco que, embora tenha o acórdão 

trazido como um dos fundamentos o art. 131 do CPC/1973, foram plenamente observados os 

termos do art. 479 do CPC/2015 pela Corte de origem, o que afasta a apontada ofensa a este 

dispositivo legal. 

Neste caso, o julgador não se valeu tão somente de conhecimentos pessoais 
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para dispensar a perícia, consoante fazem supor os argumentos do recorrente. Os motivos que 

o levaram a desconsiderar as conclusões do laudo pericial são claros e constam do acórdão 

recorrido, nos seguintes termos (fls. 168 e 169, e-STJ):

No caso em exame, o perito declarou que o apelante tem fratura 
na falange distal de 4° dedo e anquilose do 5º dedo da mão direita (fl. 80), sendo 
portador da patologia M25.5 (resposta ao quesito n. 2, fl 80), informando ainda 
que a lesão está consolidada (resposta ao quesito n. 3 - fl. 81). Disse também que 
houve perda anatômica (resposta ao quesito n. 7 - fl. 81). (...)

"É equivocada a conclusão pericial que nega a existência de 
redução da capacidade laboral de obreiro que, em acidente típico, sofreu a 
amputação parcial de dedo da mão. pois que 'a mão funciona como um 
conjunto harmônico, em que cada um dos dedos tem função própria e ajuda 
os outros na tarefa de apreensão dos objetos, movimentação e 
posicionamento das estruturas a serem trabalhadas e manuseadas. A 
alteração funcional de um deles acarreta o dispêndio de energia' (RT 
700/117). A perda parcial, mesmo mínima de dedos da mão, rende ensejo à 
percepção do auxilio-acidente. (Ap. Cív. n. 2010.016555-8. de Concórdia, 
rel. Des. Newton Janke. j. 19.7.2011)" (TJSC, AC n. 2010.060286-7, rel. Des. 
Pedro Manoel Abreu, j. 26.7.11).

Além disso, conclui-se que a Corte de origem, com base no contexto 

fático-probatório, entendeu devida a concessão do auxílio pretendido.  Desse modo, rever a 

conclusão a que chegou o acórdão impugnado é inviável no Superior Tribunal de Justiça, ante 

o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 

Especial."  

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. PROVA. 
HONORÁRIOS. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA.

1. Encontra óbice no disposto pela Súmula 7 do STJ o quanto 
fixado pelo Tribunal de origem com relação ao preenchimento pelo segurado dos 
requisitos necessários ao deferimento do benefício de auxílio-doença. 

2. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 537.299/SP, Rel. Ministra DIVA MALERBI 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 19/02/2016.) 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. NEXO CAUSAL E DE 
INCAPACIDADE LABORAL RECONHECIDOS. LAUDO PERICIAL. 
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LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO DO JUIZ. PRETENSÃO DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 

1. O Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias 
fáticas e probatórias da causa, entendeu pela presença de nexo causal entre a 
lesão incapacitante configurada e a atividade laboral, razão pela qual faz jus aos 
benefícios da lei acidentária.

2. Portanto, modificar o acórdão recorrido, como pretende o 
recorrente, no sentido de afastar a comprovação do nexo causal e a incapacidade 
da agravada, demandaria o reexame de todo o contexto fático-probatório dos 
autos, o que é defeso a esta Corte em vista do óbice da Súmula 7/STJ. 

3. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que o juiz 
não está adstrito ao laudo pericial, e que, pelo princípio do livre convencimento 
motivado, está autorizado a reconhecer a incapacidade laborativa, fundamentada 
no conjunto probatório dos autos, concedendo-lhe o benefício previdenciário. 

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 514.237/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 13/06/2014.) 

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS. VERIFICAÇÃO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal de origem, mediante a análise do acervo 
fático-probatório da causa, concluiu que ficou demonstrada a configuração dos 
requisitos para fazer jus ao benefício da aposentadoria por invalidez.

2. Para infirmar as conclusões a que chegou a instância de origem, 
e acolher a tese do recorrente, necessário seria o reexame do acervo 
fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ. 

Agravo regimental improvido.
 (AgRg no AREsp 504.591/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 27/06/2014.)

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0333186-0 REsp 1.645.954 / SC

Números Origem:  00269254920128240008  0026925492012824000850000  008120269250  
26925492012824000850000

PAUTA: 09/03/2017 JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PIERRE HACKBARTH  - SC024717 
RECORRIDO : FLAVIO BORGONOVO 
ADVOGADOS : ADALBERTO HACKBARTH  - SC004822 

 PIERRE HACKBARTH E OUTRO(S) - SC024717 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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